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Em conformidade com o art. 51, inciso I, da Resolução TCE/PI n° 13/11, de 
26/08/2011, republicada no D.O.E. TCE/PI nº 13/14 de 23/01/2014 (Regimento 
Interno do Tribunal de Contas do Estado do Piauí), é de competência privativa 
do Corregedor para realizar correições, de ofício ou por determinação do 
Plenário, com o objetivo de verificar a regularidade do serviço e a eficiência das 
atividades nas unidades administrativas do Tribunal de Contas do Estado do 
Piauí, adotando ou orientando medidas preventivas ou saneadoras, bem como 
encaminhando providências em face de eventuais problemas constatados, 
emitindo a competente conclusão, que deverá ser submetida à apreciação do 
Plenário. 
 
Nesse sentido, consoante designado pelo Corregedor Geral, Exmo. Conselheiro 
Abelardo Pio Vilanova e Silva, iniciamos os trabalhos referentes à correição 
ordinária na Diretoria Processual, cujos resultados encontram-se dispostos 
abaixo: 
  

1.1 Objetivos 

 
Seguindo as orientações contidas na Portaria nº 003/2015 – CG/TCE-PI, de 01 de 
junho de 2015, e de acordo com as normas legais e regulamentares, esta 
comissão teve como objetivos: verificar a regularidade dos serviços realizados 
pela Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal - DFAM; verificar a 
eficiência das atividades do setor; verificar a correta, integral e tempestiva 
alimentação dos sistemas informatizados; identificar aspectos específicos da 
unidade que interfiram no desempenho de suas atividades, tais como, carência 
de pessoal e de treinamento, ambiente de trabalho, frequência, distribuição de 
trabalho entre os servidores, dentre outros; Identificar boas práticas de gestão 
passíveis de adoção por outras unidades; verificar a conformidade com a 
legislação e com os atos normativos do Tribunal; verificar cumprimento dos 
prazos fixados na legislação; verificar cumprimento dos planos e metas 
institucionais, dos indicadores de desempenho e das deliberações do Tribunal. 
 

 

1.2 Escopo 
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O presente trabalho está voltado ao exame das atividades realizadas por essa 

Diretoria, uma das unidades do Tribunal, responsável pela fiscalização dos 
224 municípios e 42 entidades, o que totaliza 266 processos de prestações 
de contas/ano a serem analisados, acrescidos de denúncias, 
representações, consultas, recursos, inspeções, retornos de processos, 
tomadas de conta especial, certidões e outros serviços, tendo como 
principais pontos de correição os seguintes: 

a) Condições de trabalho e organização dos setores; 
b) Informações e controle processual;  
c) Gerenciamento processual; 
d) Cumprimento da legislação e das diretrizes; 
e) Acompanhamento dos prazos concedidos ou determinados. 
 

1.3 Metodologia 

 
A metodologia empregada se baseou na coleta de dados e nas informações 
geradas a partir das questões elaboradas na Matriz de Planejamento de 
Correição, das reuniões com os responsáveis pela unidade, durante a visita in 

loco, e do confronto das informações extraídas dos dados disponíveis nos 
sistemas corporativos do TCE/PI, cujas conclusões foram alcançadas a partir da 
análise dos dados e das informações obtidas. 
 

1.4 Planejamento 

 
O Planejamento foi construído seguindo-se as atividades relacionadas adiante: 
a) Elaboração do Exame Prévio: 
– Solicitação de informações à Diretoria; 
– Consulta ao sistema e-TCE; 
– Verificação da legislação relacionada; 
– Extração de relatórios gerenciais do setor. 
b) Definição do Programa de Correição: 
– Definição do período de execução e objetivos do trabalho; 
– Elaboração da Matriz de Planejamento de Correição; 
– Elaboração dos Questionários a serem aplicados; 
– Elaboração do Relatório do Programa de Correição. 
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Neste trabalho foram utilizados como critérios os seguintes instrumentos 
normativos e diretrizes institucionais: 
– Lei nº 5.888/2009 (Lei Orgânica do TCE); 
-  Resolução TCE/PI n° 13/11, de 26/08/2011, republicada no D.O.E TCE/PI nº 
13/14 de 23/01/2014 (Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do 
Piauí);                                                    
– Portaria nº 003/2015 – CG/TCE-PI, de 01 de junho de 2015; 
– Manual de Procedimento de Correição Geral Ordinária, da Corregedoria Geral 
do TCE-PI. 

2 DESCRIÇÃO DOS RESULTADOS 

 

Dos dias 04 de novembro a 02 dezembro de 2.015, a Comissão Permanente de 

Inspeções e Correições, formada pelos servidores Aline de Oliveira Pierot Leal, 

matrícula nº 97.689-X e Antonio Rodrigues de Lima, matrícula nº 96.672-0, 

conforme determinada pela Portaria nº 003/2015-CG/TCE-PI, de 01 de junho de 

2015, para realização de correição ordinária, esteve in loco na Diretoria de 

Fiscalização da Administração Municipal, notadamente nas divisões dessa 

diretoria, com a finalidade de realizar o levantamento sobre a funcionalidade 

administrativa, bem como a qualidade dos trabalhos.  

Com base nas informações prestadas pelo Diretor, Chefes de Divisões e demais 
servidores lotados na área, assim como, analisados os dados oriundos dos 
sistemas disponibilizados a essa Corte de Contas, passa-se a descrever os 
achados de correição: 

2.1 Servidores atuais e a organização da Diretoria de Fiscalização da 

Administração Municipal 

 
Os quadros a seguir demonstram a composição atual na Diretoria de 
Fiscalização da Administração Municipal (DFAM), totalizando 65 servidores, 22 
estagiários do 3º grau, estudantes de Contabilidade e Direito, 05 estagiários do 
2º grau, conforme se descrevem nos quadros seguintes:  
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2.1.1 Diretoria 
 

SERVIDOR CARGO MATRÍCULA SITUAÇÃO 
FORMAÇÃO 
TÉCNICA 

Vilmar Barros 
Miranda 

Auditor Fiscal 
de Controle 
Externo 
(Diretor) 

96.604-5 
Efetivo com 
Função de 
Confiança 

Ciências 
Contábeis, 
especialização em 
Controle Externo 
da Administração 
Pública 

   

2.1.1.1  Apoio 

 

SERVIDOR CARGO MATRÍCULA SITUAÇÃO 
FORMAÇÃO 

TÉCNICA 

Izabelle 
Caroline Costa 

Cavalcante 
Barros 

Assistente de 
Administração 

96.533-2 Comissionado 

Ciências 
Contábeis, 

especialização 
em Controle da 
Administração 

Pública 

 

 

2.1.2 DFAM I 

SERVIDORES CARGO MATRÍCULA SITUAÇÃO 
FORMAÇÃO 

TÉCNICA 

Elbert Silva 
Luz de 

Alvarenga 

Assessor 
Jurídico 

(Chefe de 
Divisão) 

97.452-8 
Efetivo com 
Função de 
Confiança 

Direito 

Edileuza 
Borges Sena 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 
97.040-9 Efetivo 

Ciências 
Contábeis, 
Pedagogia 

Alberto Auditor Fiscal 96.470-X Efetivo Ciências 
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Miranda de 
Araújo 

de Controle 
Externo 

Contábeis 

Hellano de 
Paulo Girão 

Sampaio 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 
97.850-7 Efetivo Direito 

Daniel Douglas 
Seabra Leite 

Assessor 
Jurídico 

97.857-4 Efetivo Direito 

Odilon 
Monteiro de 

Carvalho Neto 

Assistente de 
Controle 
Externo 

80.289-1 Comissionado Direito 

Iranildes 
Soares dos 

Santos 

Técnica de 
Controle 
Externo 

02.080-0 Efetivo 
Técnico em 

Contabilidade 

Carlos Augusto 
de Laet Lopes 

Assistente de 
Administração 

97.397-1 Comissionado Administração 

Layla Geiciely 
Leal Sobral 

Estagiário de 
3º Grau 

97.971-6 Estagiário 
Ciências 

Contábeis 

Gerson Sales 
da Conceição 

Estagiário de 
3º Grau 

97.917-1 Estagiário 
Ciências 

Contábeis 

Renata Dileusa 
Morais Santos 

Estagiário de 
3º Grau 

98.020-X 
 

Estagiário Direito 

Antônio Jarbas 
Souza Antão 
de Carvalho 

Estagiário de 
3º Grau 

98.023-4 Estagiário Direito 

Antônio Davi 
Martins dos 
Santos Silva 

Estagiário de 
2º Grau 

89.908-2 Estagiário Ensino Médio 

 

2.1.3 DFAM II 

 

SERVIDORES CARGO MATRÍCULA SITUAÇÃO 
FORMAÇÃO 

TÉCNICA 

Ednize 
Oliveira Costa 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo (Chefe 
96.886-2 

Efetivo 
com 

Função de 

Ciências 
Contábeis, 

especialização em 
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de Divisão) Confiança Controle Externo 

Arquimedes 
Figueredo 

Ribeiro 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 
97.223-1 Efetivo 

Ciências 
Contábeis 

Maria da Cruz 
Rufino Leão 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 
96.871-4 Efetivo 

Ciências 
Contábeis 

Cláudia 
Jovanka Cury 
de Miranda 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 
82.200-X Efetivo 

Ciências da 
Computação e 

Ciências 
Econômicas 

Raimundo 
Nonato de 

Oliveira 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 
96.887-X Efetivo 

Ciências 
Contábeis 

Djenane de 
Melo 

Rodrigues 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 
96.868-4 Efetivo 

Ciências 
Contábeis 

Girlene 
Francisca 

Ferreira Silva 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 
96.521-9 Efetivo 

Ciências 
Contábeis, 

especialização em 
Controle Externo 

Karla Araujo 
de Andrade 

Leite 

Assessor 
Jurídico 

96.918-4 Efetivo Direito 

Andrea Freitas 
Silva 

Assessor 
Jurídico 

97.597-4 Efetivo Direito 

Caroline de 
Carvalho 

Leitão 

Assessor 
Jurídico 

97.847-7 Efetivo Direito 

Luís Fernando 
Ramos Ribeiro 

Gonçalves 

Assessor 
Jurídico 

97.842-6 Efetivo Direito 

Lya Mara Silva 
de Abreu 

Estagiária de 3º 
Grau 

97.885-X Estagiário 
Ciências 

Contábeis 

Susana Scuteri 
Alves 

Estagiária de 3º 
Grau 

97.987-2 Estagiário 
Ciências 

Contábeis 

Tadeu José Estagiário de 3º 97.992-9 Estagiário Ciências 
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Mendes da 
Silva 

Grau Contábeis 

 

2.1.4 DFAM III 

 

SERVIDORES CARGO MATRÍCULA SITUAÇÃO 
FORMAÇÃO 

TÉCNICA 

Sandra Maria 
de Oliveira 

Saraiva 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 
(Chefe de 
Divisão) 

97.053-X 
Efetivo com 
Função de 
Confiança 

Ciências 
Contábeis, 

especialização 
em Controle 

Externo 

Luciane de 
Almeida Tobler 

Silva 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 
96.973-7 Efetivo 

Ciências 
Contábeis e 

Ciências 
Econômicas 

Denize 
Fernandez 

França e Silva 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 
97.201-X Efetivo Odontologia 

Kassandra 
Saraiva de Lima 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 
02.160-1 Efetivo 

Ciências 
Contábeis e 

Ciências 
Econômicas 

Juscelino 
Santos 

Guimarães 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 
96.650-9 Efetivo 

Ciências 
Econômicas 

Mozart 
Francisco 

Figueiredo da 
Silva 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 
97.200-2 Efetivo Direito 

Teliam Santos 
Tupinambá 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 
96.606-1 Efetivo 

Ciências 
Contábeis 

Raimunda 
Farias da Silva 

Técnico de 
Controle 
Externo 

02.063-0 Efetivo 

Ciências 
Contábeis e 

Contabilidade 
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Pública 

Joselina Maria 
Soares Barros 

da Silva 
À Disposição 073.683-0 Comissionado 

Contabilidade 
Pública 

Murilo Batista 
Lopes 

Estagiário de 
3º Grau 

97.985 Estagiário 
Ciências 

Contábeis 

Laércio Felipe 
Parente 
Santana 

Estagiário de 
3º Grau 

98.026 Estagiário 
Ciências 

Contábeis 

Alessandra 
Oliveira Santos 

Estagiário de 
3º Grau 

98.027 Estagiário 
Ciências 

Contábeis 

Marcus 
Affonso de 
Sousa Silva 

Estagiário de 
3º Grau 

98.034 Estagiário 
Ciências 

Contábeis 

 

2.1.5 DFAM IV  

 

SERVIDORES CARGO MATRÍCULA SITUAÇÃO 
FORMAÇÃO 

TÉCNICA 

Andréa de 
Oliveira Paiva 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo (Chefe 
de Divisão) 

96.517-X 
Efetivo com 
Função de 
Confiança 

Ciências 
Contábeis, 

especialização em 
Controle Externo 
da Administração 

Pública 

Irlane de 
Castro Leite 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 
97.199-5 Efetivo 

Odontologia, 
especializada em 
Direito Tributário 

Fabiana Maria 
Ferreira Nunes 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 
96.498-X Efetivo 

Ciências  
Contábeis, 

especialização em 
Controle Interno e 

Externo da 
Administração 

Pública 
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Edilene dos 
Santos Moura 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 
97.038-7 Efetivo 

Ciências 
Contábeis, 

especialização em 
Controles da 

Administração 
Pública 

Francisco 
Gomes Neto 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 
96.685-1 Efetivo 

Agronomia, 
especialização em 
Controle Interno e 

Externo da 
Administração 

Pública 

Marilé Ribeiro 
Cavalcante 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 
02.045-1 Efetivo 

Ciências 
Contábeis, 

especialização em 
Controle Interno e 

Externo da 
Administração 

Pública 

Creuza da Silva 
Torres 

Técnica de 
Controle 
Externo 

02.025-7 Efetivo 

Ciências 
Contábeis, 

especialização em 
Controle Interno e 

Externo da 
Administração 

Pública 

Alesson Maciel 
Ribeiro 

Tavares de 
Araújo 

Estagiário de 
3º Grau 

97.892-2 Estagiário Ciências 
Contábeis 

Denise 
Reinaldo 

Martins Vieira 

Estagiário de 
3º Grau 

98.030-7 Estagiário Ciências 
Contábeis 

Isaque 
Nascimento 

Costa Ribeiro 

Estagiário de 
3º Grau 

98.043-9 Estagiário 
Ciências 

Contábeis 

Regivan Jesus Estagiário de 97.952-X Estagiário Ensino Médio 
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Andrade Sousa 2º Grau 

  

2.1.6 DFAM V  

SERVIDORES CARGO MATRÍCULA SITUAÇÃO 
FORMAÇÃO 

TÉCNICA 

Cláudia de 
Moraes Nunes 

Dourado 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 
(Chefe de 
Divisão) 

96.671-1 
Efetivo com 
Função de 
Confiança 

Engenharia Civil, 
especialização 
em Controle 

Externo e 
Interno da 

Administração 
Pública 

Maria 
Aparecida de 

Melo 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 

01.997-6 Efetivo 

Ciências 
Contábeis, 

especialização 
em Controle 

Externo 

Cíntia Roberta 
Silveira Reis 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 

96.946-0 Efetivo 

Ciências 
Contábeis, 

especialização 
em Controle 

Externo 

Esmeralda de 
S. Vieira 
Araújo 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 

97.036-x Efetivo 

Ciências 
Contábeis, 

especialização 
em Controle 

Externo 

Maria 
Marlinda 
Gomes da 

Rocha 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 

96.496-4 

 
Efetivo 

Ciências 
Contábeis, 

especialização 
em Controle 

Externo 

Roque 
Barbosa Matos 

Júnior 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 

 

02.079-6 

 

Efetivo 

C. Contábeis, 
especialização 
em Controle 

Externo 
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Caroline Lima 
Santos 

Aud. Fisc. de 
Controle 
Externo 

97.847-7 Efetivo Direito 

Daisy Mary 
Correa Oliveira 

Técnico de 
Controle 
Externo 

01.968-2 Efetivo 

História, 
especialização 
em Controle 

Externo 

Raimundo 
Neto Pereira 

da Silva 

Técnico de 
Controle 
Externo 

02.109-1 Efetivo 

Contabilidade 
Pública e 
Ciências 

Contábeis 
(incompleto) 

Rosa Amélia 
Sampaio Arias 

Fernandes 

Técnico de 
Controle 
Externo 

02.112-1 Efetivo 
Técnico em 

Contabilidade 

Rosa Maria 
Carvalho 
Franco G. 

Freitas 

Assistente de 
Controle 
Externo 

02.190-3 Comissionado Ciências 
Contábeis 

Clara Menezes 
de Melo 
Barros 

Estagiário de 
3º Grau 

97.830-2 Estagiário Ciências 
Contábeis 

Ana Karolina 
da Silva Lucas 

Estagiário de 
3º Grau 

97.979-1 Estagiário Ciências 
Contábeis 

Ana Cristina 
Barbosa 
Feitosa 

Estagiário de 
2º Grau 

97.934-1 Estagiário Ensino Médio 

 

2.1.7 DFAM VI 

 

SERVIDORES CARGO MATRÍCULA SITUAÇÃO 
FORMAÇÃO 

TÉCNICA 
Eridan Soares 

Coutinho 
Monteiro 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo (Chefe 

02.038-9 
Efetivo com 
Função de 
Confiança 

Medicina 
Veterinária 
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de Divisão) 

Luciana 
Pinheiro 
Campos 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 

97.197-9 Efetivo 
Ciências 

Contábeis 

Ângela 
Mendes Reis 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 

96.648-7 Efetivo Engenharia Civil 

Mayra Veloso 
Porto Pires de 

Oliveira 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 

82.435-6 Efetivo 

Ciências  
Contábeis, 

especialização 
em Controle 

Externo 

Marconi de Sá 
Carvalho Sousa 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 

97.057-9 Efetivo 
Ciências 

Contábeis 

Geraldo S. 
Nepomuceno 

Filho 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 

80.684-6 Efetivo 

Ciências 
Contábeis, 

especialização 
em Controle 

Externo e 
Auditoria 

Heloisa Alves 
de Sousa 
Amorim 

Técnica de 
Controle 
Externo 

01.949-6 Efetivo Filosofia 

Lília Betânia 
Rabelo 

Barbosa 
Martins 

Técnica em 
Controle 
Externo 

02.071-X Efetivo Letras 

Henrique José 
de Carvalho 

Nunes 

Assessor 
Especial 

96.780-7 

 

Comissionado 

 

Economia 

Raimundo 
Torcato da 

Silva 

Estagiário de 
3º Grau 

98.032-3 Estagiário Ciências 
Contábeis 

Patryck 
Wemmeso de 

Estagiário de 
3º Grau 

68.014-5 Estagiário Ciências 
Contábeis 
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Sousa Dourado 

Josy Luanna 
Costa Bezerra 

Estagiário de 
3º Grau 

98.003-X Estagiário Ciências 
Contábeis 

Isaac Victor 
Rodrigues de 

Souza 

Estagiário de 
2º Grau 

97.976-7 Estagiário Ensino Médio 

 

2.1.8 DFAM VII 

SERVIDORES CARGO MATRÍCULA SITUAÇÃO 
FORMAÇÃO 

TÉCNICA 

Francisco das 
Chagas Braz 
de Oliveira 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 
(Chefe de 
Divisão) 

96.874-9 
Efetivo com 
Função de 
Confiança 

Ciências Contábeis, 
especialização em 
Contabilidade 
Pública 

Marcus 
Vinicius de 
Lima Falcão 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 

97.848-5 Efetivo Ciências Contábeis 

Warbareno 
Alves da Costa 

Raposo 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 

97.202-9 Efetivo 
Administração, 
especialização em 
Controle Externo 

José de Jesus 
Cardoso da 

Cunha 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 

97.037-9 Efetivo Administração 

Andrey Nobre 
Tupinambá 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 

97.864-7 Efetivo Ciências Contábeis 

Kátia Maria de 
Carvalho 

Meira 

Auditor Fiscal 
de Controle 

Externo 

96.918-4 Efetivo 

Engenharia Elétrica, 
Direito, 
especialização em 
Controle Externo 

Margarida 
Maria Correia 

de Castro 

Técnico de 
Controle 
Externo 

02.022-2 Efetivo Ciências Contábeis 

 
Maria Gorete 

Técnica de 
Controle 

02.058-3 Efetivo Ciências Contábeis, 
especialização em 
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Ferreira de 
Sousa 

Externo Controle Externo, 
Contabilidade 
Pública 

Dannylsania 
Carvalho 

Guimarães 

Estagiário de 
3º Grau 

97.915-5 Estagiário Ciências Contábeis 

Mônica Raquel 
Lopes de 
Assunção 

Estagiário de 
3º Grau 

97.956-2 Estagiário Ciências Contábeis 

Ruhama 
Castro de 

Araújo 

Estagiário de 
3º Grau 

 

98.038-2 
Estagiário Ciências Contábeis 

Ana Brígida 
Guimarães de 

Macêdo 

Estagiário de 
2º Grau 

97.968-6 Estagiário Ensino Médio 

 

2.2 - Atividades das Divisões da Diretoria de Fiscalização da Administração 

Municipal  

 

2.2.1 - I DFAM - Concomitante 

 

A I DFAM - Concomitante promove a distribuição de processos aos técnicos à 

medida que eles despacham os processos anteriormente já distribuídos. 

Observa-se, para tanto, o critério de antiguidade, alternadamente, dentre os 

processos que ainda se encontram dentro do prazo de despacho. Os que já se 

encontram com os prazos de despachos vencidos, e em conformidade, na 

medida do possível, com as aptidões e o conhecimento dos técnicos quanto às 

matérias tratadas nos autos processuais.  

Aos Auditores Fiscais de Controle Externo e Assessores Jurídicos da I DFAM 
(Concomitante) competem ainda às atividades de análises com emissão de 
relatório de inspeção, auditoria, denúncia ou representação; análises com 
emissão de relatório de consulta ou contraditório de inspeção, auditoria, 
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denúncia ou representação; Análise com emissão de informação/parecer para 
atendimento de demandas internas ou externas.  
 

2.2.2 – II DFAM - Contraditório 

 

A II DFAM - Contraditório procede a distribuição dos processos de prestações 

de contas com os respectivos processos de denúncias e representações 

apensadas observando o critério de antiguidade dos processos na área. A 

distribuição dos recursos e consultas é realizada imediatamente, para 

cumprimento do prazo estabelecido na Meta. 

A distribuição dos processos, nas demais divisões técnicas, é feita aos Auditores 

Fiscais de Controle Externo - AFCE de acordo com o coeficiente do município e 

quantidade de municípios da divisão, para que ao final cada Auditor possua o 

mesmo número de processos e a soma dos coeficientes seja equivalente. Os 

processos avulsos (denúncias, representações, retorno de processos) são 

distribuídos ao auditor responsável pelo respectivo município. 

2.2.3 – III DFAM a VII DFAM 

 
Aos Auditores Fiscais e Assessores Jurídicos competem às atividades de análise 
com emissão de relatório sobre as contas anuais (balanço geral, prestação de 
contas de gestão ou tomada de contas); análise com emissão de relatório de 
denúncia, representação, retorno ou reanálise de processo avulso; análise com 
emissão de relatório de contraditório de processos de prestação de contas, 
tomada de contas, contas de gestão; análise com emissão de relatório de 
consulta, recurso ou de contraditório de denúncia, representação, retorno ou 
reanálise de processo avulso; participar em trabalhos extraordinários autorizado 
pela Diretoria; participar em atividades culturais do TCE comprovadas por folha 
de freqüência; realizar treinamento na condição de instrutor/professor; realizar 
monitoramento de auditoria operacional. 
 
Aos Técnicos de Controle Externo competem às atividades de auxiliar na análise 
com emissão de relatório sobre as contas anuais (balanço geral, prestação de 
contas de gestão ou tomada de contas); auxiliar na análise com emissão de 
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relatório de denúncia, representação, retorno ou reanálise de processo avulso;  
Auxiliar na análise com emissão de relatório de contraditório de processos de 
prestação de contas, tomada de contas/contas de gestão. 

 

2.3 – Condições desfavoráveis por falta de apoio às atividades normais e 

desconfortos aos servidores  

 
Ouvidas dos servidores, in loco, por esta comissão, em todas as divisões da 
Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, reclamações de 
desconfortos operacionais e necessidades a serem supridas pela gestão desta 
Casa de Contas, as quais estão descritas nos subitens seguintes. 
 

2.3.1 – DFAM I 

 
Segundo relato dos servidores dessa divisão há deficiência de higiene e 
segurança para o arquivamento de livros e documentos, ficando estes materiais 
empilhados em periferias de paredes e no meio da sala da divisão, por longo 
período de tempo; que o mobiliário já está desgastado; notebooks são 
insuficientes para a demanda; falta toner para funcionar impressoras e que a 
sala já não atende às necessidades de conforto e funcionalidade. 

 

2.3.2 – DFAM II 

 
Pelos relatos de servidores da divisão há notebooks que apresentam com 
problemas; faltam cabos de rede;  mobiliários e equipamentos 
insuficientes para atender a demanda das atividades.  
De outro lado esta comissão observou que os servidores prestam seus 
serviços, pelo setor, com base nos critérios de eficiência, urbanidade e 
presteza.  

2.3.3 – DFAM III 

 

Sala sem ar condicionado, só com ventilador; sem espaço para guardar 
pastas, processos amontoados na própria sala da divisão, provocando 
condição de higiene ruim. 
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2.3.4 – DFAM IV 

 
Constatou-se que os aparelhos de ar condicionado não estavam funcionando e, 
segundo relato dos servidores da divisão, esse problema já vem acontecendo 
por vários dias; Instalação elétrica deficitária; participam regularmente de 
cursos e programas ofertados pela Escola de Contas, deste Tribunal, mas não 
participam de treinamentos quando há introdução ou alteração de leis e 
procedimentos relativos à execução do serviço, para fins de conhecimento e 
domínio conceitual dos serviços prestados. 

2.3.5 – DFAM V 

 
Impressora deficitária, sem toner. A limpeza estava comprometida devido o 
excesso de pastas na sala e, com isso, provocando cheiro desagradável no 
ambiente devido a falta de uma limpeza mais ampla.  
 

2.3.6 – DFAM VI 

 
Os servidores dessa divisão sugerem que a Ouvidoria deve filtrar ainda mais os 
processos pertinentes de atendimento ao público. Parte significativa desses 
procedimentos caberia a própria ouvidoria encaminhá-los adequadamente, haja 
vista que determinados fatos não estão ao alcance de soluções pela divisão e 
que só fazem atropelar atividades que lhes são pertinentes. 
 

2.3.7 – DFAM VII 

Papéis de trabalho e pastas acumulados no piso da divisão. Demora-se muito 
para retirada desse material da sala pelo setor responsável. Por conta do 
excesso de volume exposto na sala, tem-se provocado mau cheiro e espaços 
reduzidos para locomoções de pessoas no ambiente. 

2.4 Informações no controle processual 

2.4.1 Inconsistência nas informações 
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I. As informações relacionadas aos processos constantes no e-tce, são 

realizadas pelos próprios auditores e supervisionadas pelo Chefe da 

divisão. Verificou-se a presença de falhas quando da alteração dos 

relatórios técnicos no processo. Em eventuais trocas de relatórios, 

permanece o anterior, sem ser formalizada a substituição. Recomenda-

se que ao retificar qualquer ato no processo, seja realizado a 

formalização do ato processual, a fim de cumprir com a legalidade 

processual, bem como não embaraçar o  entendimento do feito. 

II. Ainda sobre informações processuais, todos os processos apensados nos 

autos da prestação de contas, quando finalizadas, não recebem o termo 

de encerramento. Inobstante a falha não cause prejuízo material, é 

falha formal que deve ser sanada, nos termos do art. 319 do Regimento 

Interno. 

III. Por fim, outra inconsistência verificada refere-se inobservância quanto a  

redistribuição processual. No decorrer da fiscalização, por vezes, ocorre a 

redistribuição do processo a outra relatoria, não sendo o fato observado 

pelo técnico que encaminha o processo ao antigo relator, prolongando o 

andamento processual, até que seja regularizada a tramitação correta. 

Assim, recomenda-se maior atenção quanto a tramitação do processo à 

correta relatoria. 

2.4.2 Periodicidade na realização de inventários 

 

I. Conforme informações colhidas durante a inspeção in loco, constatou-se 

que após o processo eletrônico não há realização de inventários dos 

processos, a quantidade de processos que ficam disponíveis no sistema 

por ato a ser realizado em cada seção. 

II. Esta Comissão, por considerar pertinente a quantificação de processos, 

recomenda que se realize inventário dos processos existentes no setor 

no mínimo anualmente, encaminhando as conclusões a esta 

Corregedoria. 

2.4.3 Resultado do inventário 
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I. Durante a visita à unidade técnica, esta Comissão verificou que não há 

relatórios gerenciais no sistema e-tce. Cada divisão realizar de forma 

manual o catalogamento de dados dos processos fiscalizados, a entrada e 

saída e a média de tempo com cada técnico.  

II. Muito embora não haja realização de inventários pela divisão de maneira 

formal, compulsando os dados foi permitido constatar as unidades 

gestoras mais demandas no presente exercício (2015): 

DFAM III- PORTO, CAMPO MAIOR, BATALHA e CAPITÃO DE CAMPOS 

DFAM IV- TERESINA. 

DFAM V- ARRAIAL, PASSAGEM FRANCA, SOCORRO DO PIAUÍ e NOVA 

SANTA RITA. 

DFAM VI- SÃO FELIX 

DFAM VII- BERTOLÍNEA, CURIMATÁ e FARTURA 

 

III. Não consta relato de processo sigilosos nesta Diretoria. 

 

2.5  Gerenciamento processual 

 

I. Mediante análise realizada por esta Comissão, constatou-se que a divisão 

participa diretamente na elaboração dos planos institucionais, atuando 

junto à APGE- Assessoria de Planejamento e Gestão Estratégica- na 

definição das prioridades e na estipulação dos prazos para a realização 

dos trabalhos. No caso os critérios utilizados na definição das prioridades 

são os previstos na Portaria nº 136/15.  

II. O gerenciamento processual de cada divisão é realizado eletronicamente 

no sistema etc-e. As divisões técnicas recebem automaticamente as 

demandas conforme a regionalização fixada pela Diretoria, que procede 

a distribuição dos municípios por unidade na tentativa de promover o 

equilíbrio  dos trabalhos. 

III. Quando há perda de documentos pela unidade, a divisão responsável 

solicita equipe de fiscalização in loco a fim de reproduzir os documentos 

e fatos que serão objeto da Inspeção. 
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IV. Constatou-se durante a correição, que algumas vezes as divisões de 

fiscalizações são interpeladas pelos Relatores a proceder à análise de 

memorais. Evidenciou-se uma impropriedade na tramitação processual. 

Destaca-se que, segundo o art. 318 do Regimento Interno, a unidade 

competente providenciará a instrução processual, mencionando ainda o 

art. 319, que a fase de instrução encerra-se com a elaboração de 

relatório de instrução e termo de conclusão. Memorias são alegações 

finais, oportunizadas as partes, após a instrução processual, conforme se 

depreende do art. 354 do Regimento Interno, bem como do art. 454 § 3º 

do CPC, aplicado subsidiariamente. Assim, ao retornar os autos em fase 

de memorias já exauriu a competência da divisão de fiscalização. O 

retorno dos autos a unidade promove obstrução no regular andamento 

do feito, além de contribuir para o atraso das atividades regulares que 

devem ser desenvolvidas. Recomenda-se aos Gabinetes dos relatores 

que exaurida a fase de instrução, o processo não retorne as divisões de 

fiscalizações, a fim de promover o regular andamento do feito. 

V. No que se refere à gestão documental, há temporalidade informal, sendo 

os documentos não utilizados descartados e enviados ao arquivo geral do 

Tribunal. Destaca-se que somente os “achados” são incluídos no 

processo de fiscalização. Oportunamente, esclarece “documentos 

comprobatórios de achados” são documentos extraídos dos balancetes e 

acostados aos relatórios de fiscalização para comprovar irregularidades 

visualizadas pelos auditores. Recomenda-se que seja elaborada tabela de 

temporalidade de documentos a fim de formalizar ato gerencial já 

praticado. 

VI. Instados pela comissão de correição sobre atos processuais que 

obstruem o regular andamento da fiscalização, foi levantado pela 

Diretoria e Chefias, observações quanto aos processos de Denúncias e 

Representações. Verificou-se que os processos em questão são 

relacionados ou apensados ao processo principal de prestação de contas. 

Ocorre que, quando há apenas relacionamento, os relatores não 

consideram as denúncias e representações no julgamento final das 

prestações de contas. Recomenda-se que inobstante a tramitação das 
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denúncias e representações sejam autônomas, sejam ao fim do processo 

de prestação de contas julgadas, concomitantemente, vez que podem 

alterar o resultado do julgamento.  

VII. No modelo de fiscalização atual não se estabelece foco na matéria a ser 

fiscalizada por exercício. Esse modelo de fiscalização já foi utilizado, 

contudo abandonou-se a prática. Sugere-se que a Corte avalie a 

pertinência de promover fiscalização como foco pré-estabelecido, 

considerando os atos irregulares que ocasionam maiores prejuízos a 

sociedade. 

2.6 Funcionamento Administrativo 

 

I. A Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM é 

unidade responsável pela fiscalização dos 224 municípios e 42 

entidades, o que totaliza 266 processos de prestações de contas/ano 

a serem analisados, acrescidos de denúncias, representações, 

consultas, recursos, inspeções, retornos de processos, tomadas de 

contas especial, certidões.  

ASSUNTO DFAM I 

Relatórios de denúncias/representações 61 

Relatórios emitidos de tomada de 

contas/autuação especial 
3 

Relatórios de Auditorias/ Inspeções 9 

Relatórios de consultas 1 

Relatórios de acompanhamento de licitações 1 

Análise de processos licitatórios 132 

Ofícios respondidos 21 

Certidões emitidas 1 

Diligências – Concomitante de Fiscalização 64 

Inspeção in Loco – Concomitante de Fiscalização 3 

Análise do Contraditório de processos de 15 
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Denúncias 

Relatório do contraditório- Concomitante de 

Fiscalização 
47 

Emissão de alertas – Concomitante de 

Fiscalização 
2 

 Fonte: Relatórios Trimestrais da Diretoria-2015 

 

II. Os AFCE e Assessores Jurídicos lotados na divisão do contraditório 

analisaram até o 3º trimestre de 2015 uma média de 28,27 processos, 

conforme tabela e gráfico abaixo: 

ASSUNTO DFAM II 

Relatório de contraditório 236 

Relatórios emitidos de recursos 37 

Relatórios de processos reinformados 9 

Relatórios de consultas 15 

Análise do Contraditório de processos de 

Denúncias 
14 
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Fonte: Relatórios Trimestrais da Diretoria-2015 

 

III. O Auditor Fiscal de Controle Externo, lotado nas demais divisões, 

desenvolve o trabalho em dupla com servidor nível médio, 

comissionado ou estagiário de 3º grau, tendo analisado até o 3º 

trimestre de 2015 uma média de 19,66 processos, conforme tabela e 

gráfico abaixo: 

ASSUNTO DFAM III 
DAFM 

IV 

DFAM 

V 

DFAM 

VI 

DFAM 

VII 
Total 

Relatórios de prestações 

de contas 
72 53 61 51 70 307 

Relatório de contraditório 10     6   16 

Relatórios de 

denúncias/representações 
72 12 33 32 27 176 

Relatórios emitidos de 

tomada de 

contas/autuação especial 

2     3   5 

Relatórios emitidos de 

recursos 
1         1 

Relatórios de processos 9     4 4 17 

76%

12%

3%
5% 4%

CONTRADITÓRIO

Relatório de contraditório

Relatórios emitidos de recursos

Relatórios de processos
reinformados

Relatórios de consultas

Análise do Contraditório de
processos de Denúncias
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reinformados 

Relatórios de Auditorias/ 

Inspeções 
5   1 3   9 

Ofícios respondidos 43 45 17 16 11 132 

Certidões emitidas 6 3 31 7 6 53 

Fonte: Relatórios Trimestrais da Diretoria-2015 

 

 

 

IV. Considerando que a unidade de fiscalização da Administração 

Municipal, promove por meio de suas divisões seus trabalhos de 

forma independente, ressalta-se adiante o funcionamento 

administrativo conforme observações gerais, e ao fim as 

especificidades de cada uma. 
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D I V I S Õ E S  T É C N I C A S – III  A   VII, 

 

V.  A distribuição dos processos, é feita aos Auditores Fiscais de Controle 

Externo-AFCE de acordo com o coeficiente do município e quantidade 

de município da divisão, para que ao final cada Auditor possua o 

mesmo número de processos e a soma dos coeficientes seja 

equivalente. Os processos avulsos (denúncias, representações, 

retorno de processos) são distribuídos ao auditor responsável pelo 

respectivo município. 

VI. No que se refere às metas fixadas pelo planejamento constatou-se a 

seguinte impropriedade: os percentuais de cumprimento de metas 

das unidade não refletem a soma dos percentuais máximos de 

produtividade individual. Assim, mesmo que todos os servidores das 

unidades realizem produtividade individual de 100%, a meta da 

unidade jamais será atingida. O problema reside no fato de que metas 

inatingíveis são desestímulos ao desempenho dos servidores, além de 

contribuir negativamente para a qualidade dos trabalhos. Provoca, a 

nível geral, uma falsa sensação de ineficiência da unidade, indo na 

contramão do programa de desenvolvimento do órgão. Assim, 

sugere-se sejam adequadas às metas as prioridades do órgão e às 

possiblidades reais de evolução dos trabalhos, como forma de não 

apresentar a nível global déficit de desempenho.  

VII. Ainda no tocante as metas, outra falha verificada foi que o 

atingimento de metas condiciona os auditores a priorizar os processos 

que ainda se encontram dentro do prazo, dando vasão ao 

cumprimento e deixando os processo com prazos vencidos 

decorrerem ainda mais o prazo, vez que não entram na contagem das 

metas do planejamento. Além disso, as denúncias e representações 

de exercícios anteriores igualmente não são contabilizados para fins 

de metas, criando estoques infindáveis. Considerando que a 

antiguidade do processo deve ser a prioridade na tramitação 

processual seguindo os preceitos instituídos no art. 12 do novo CPC, 
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bem como a Decisão Plenária nº 433/13, sob a mesma principiologia, 

recomenda-se sejam alterados os parâmetros de cumprimento das 

metas a fim de priorizar os processo mais antigos. 

 

VIII. A elaboração dos relatórios segue a uma estrutura mínima padrão, 

disponibilizada por meio do sistema SERCA, no qual os técnicos ficam 

livres pra incluir novos itens. Contudo, não há um check list de 

irregularidades a serem observadas e que aponte falhas a serem 

ressaltas ou superadas pelas decisões plenárias do órgão. Sugere-se 

como forma de otimizar os trabalhos que seja elaborado uma lista de 

verificações de irregularidades, norteadas pelas decisões plenárias, 

conjuntamente com a Comissão de Regimento e Jurisprudência desta 

Corte de Contas.  

IX. Nos relatórios de fiscalizações há processos que são subsidiados com 

informações decorrentes da ação do Núcleo de Gestão Estratégica da 

Informação- NUGEI. Ocorre que, a documentação decorrente desta 

ação é colacionada aos autos apenas como “documentos 

comprobatórios de achados”. O que se observou é que o relatório do 

Núcleo não tem  nomenclatura formal de procedimento fiscalizatório, 

mesmo sendo um relatório concluídos por técnicos de mesma 

qualificação. Recomenda-se que seja regulamentado o procedimento 

de fiscalização do Núcleo de Gestão Estratégica da Informação- 

NUGEI, de modo a conferir status de relatório preliminar, com ampla 

autonomia na condução da instrução, dando maior foco a essa 

importante fiscalização.  

X.  As divisões mencionaram que as denuncias extemporâneas causam 

grandes transtornos na condução do processo. Há recebimento de 

denuncias de exercícios anteriores que inclusive já encerraram a fase 

de instrução. Sob pena de eternizar a demanda, recomenda-se que 

seja seguida a orientação de decisão plenária nº1.332/11 e 1.127/14, 

que determina a tramitação dos expedientes encaminhados a esta 

Corte.  
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XI. Outra impropriedade apontada refere-se ao retorno dos autos pelos 

Gabinetes de Relator no tocante a reanálise de relatório. Os autos 

retornam sob o termo “para análise” ou “para se manifestar” sem 

mencionar a lacuna existente no relatório. Assim, sugere-se que no 

despacho saneador os Exmos. Relatores sejam pontuais quanto ao 

objeto de reanálise, a fim de que o relatório seja elaborado com 

maior eficiência. 

XII. Há na III-DFAM uma especificidade quanto à existência da Auditora 

Kassandra Saraiva de Lima, que realiza maestralmente o trabalho de 

auditoria operacional em todos os órgãos que necessitam deste 

trabalho. Ocorre que, se encontrando ela lotada na divisão de 

fiscalização, ela entra na divisão dos processos de prestação de contas 

para análise técnica, e quando solicitada para auditoria operacional a 

fiscalização é sobrestada. Sugere-se que se verifique a demanda de 

auditoria operacional realizada pelo presente Tribunal, e 

considerando que é um trabalho de excelência na área de fiscalização, 

a Presidência analise a possibilidade de criação de uma divisão 

específica para operacionalizar os trabalhos.  

 

D I V I S Ã O  T É C N I C A – C O N C O M I T A N T E – D F A M  I-   

XIII. Esta divisão promove a distribuição de processos aos técnicos à 

medida que eles despacham os processos já anteriormente 

distribuídos, observando o critério de antiguidade, alternadamente, 

dentre os processos que ainda se encontram dentro do prazo de 

despacho e os que já se encontram com o prazo de despacho vencido.  

XIV. Nesta divisão, verificou-se sobrecarga de processos proveniente da 

Ouvidoria. Relatou-se que, por vezes, não há aferição dos requisitos de 

admissibilidade de denúncias, gerando autuação em excesso e 

obstando a realização de inspeções necessárias e procedimentos 

cautelares oportunos para uma ação eficiente desta Corte. 

Confrontando dados estatísticos apresentados no exercício de 2014, 
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foram realizadas 34 inspeções, ao passo que somente 08 foram 

realizadas até o momento da presente correição. Assim, Recomenda-

se que a ouvidoria seja mais pontual na verificação dos requisitos de 

admissibilidade das denúncias.   

XV. Ainda no que tange a ação da Ouvidoria, foi relatado que o 

atendimento ao público na divisão ocorre com muita frequência, 

obstruindo a rotina de trabalho dos técnicos. Recomenda-se que a 

Ouvidoria busque centralizar os atendimentos ao jurisdicionado, 

solicitando quando necessário,  informações às divisões técnicas. 

XVI. A maior ação desta divisão se dá nos processo de denúncia quanto as  

irregularidades de procedimentos licitatórios. Na ação geral desta 

divisão, estima-se um montante de R$ 69 milhões de recursos públicos 

fiscalizados, sendo possível verificar, mediante levantamento de 

dados, quanto de dinheiro público foi obstado o desvio por meio de 

suspensão de procedimento licitatórios irregulares. Nesta 

oportunidade, exalta-se o trabalho técnico de fiscalização no 

cumprimento do dever desta Corte de Contas, vez que procedimentos 

licitatórios fraudulentos consistem em um poderoso meio de evasão 

de recursos públicos. 

XVII. Por outro lado, a ação concomitante perde sua efetividade quando o 

relator da prestação de contas determina o acostamento do relatório 

ao processo principal, sem adotar medidas tempestivas quanto à 

irregularidade. Recomenda-se, aos relatores dos processos, que se 

pronunciem ao tempo de obstar maiores danos ao patrimônio público, 

pois a ação posterior, quando do julgamento da prestação de contas, 

pode se restar inócua.   

XVIII. Na ação concomitante, verificou-se que as notificações de alerta 

quanto ao cumprimento dos limites da LRF ocorrem somente 

semestralmente. A teor do art. 59 §1º os alertas do Tribunal de 

Constas deverão ser emitidos quando da constatação dos fatos que 

comprometam a correta gestão financeira. Considerando que os 
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balancetes são apresentados mensalmente e que é obrigação deste 

órgão a fiscalização financeira, recomenda-se que os alertas sejam 

verificados em menor lapso temporal, a fim de evitar situações de 

risco irreversível.  

XIX. Ainda sobre a fiscalização financeira, relatou-se que a divisão não 

realiza o monitoramento das transferências. Considerando que se 

trata de dever deste órgão o controle do fluxo de caixa e suas 

repercussões, recomenda-se seja realizado o presente 

monitoramente. 

XX. Importante destacar que a divisão não realiza recomendações 

operacionais aos gestores. A ação concomitante revela-se mais eficaz 

quando executa recomendações que possibilitem aos gestores 

prevenir erros na gestão. Assim, sugere-se que incluam nas 

atividades desenvolvidas ações de recomendações sobre boas 

práticas ou vedações que contribuam para legalizar as despesas.   

 

 D I V I S Ã O  T É C N I C A – CONTRADITÓRIO – D F A M  II-   

 

XXI. Esta divisão procede à distribuição dos processos de prestações de 

contas com os respectivos processos de denúncias e representações 

apensadas, observando o critério de antiguidade dos processos na 

área. A distribuição dos recursos, consultas e auditorias é realizada 

imediatamente, uma vez que possuem prazos mais exíguos para o 

cumprimento de meta.  

XXII.  Foi relatado uma impropriedade na análise de procedimento licitatório 

e de denúncia. Menciona-se que, quando os processos são recebidos 

pela divisão de fiscalização, cada uma da divisão estabelece um rito. 

Algumas divisões realizam o relatório de contraditório e outras 

apenas mencionam a informação como “possível irregularidade de 
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transferências”, a fim de que seja analisado somente no momento da 

defesa do gestor. Sugere-se que a análise seja realizada pela divisão 

que recebeu o processo, caso haja documentação suficiente; caso, 

contrário seja remetida ao contraditório para análise, após a defesa, 

vez que nesta fase  haverá condições probatórias para a apreciação 

dos fatos. 

XXIII. Oportunamente, foi pontuado sobre excesso de denúncias 

formalizadas e recebidas pela consultoria técnica, que quando da 

apreciação no contraditório evidenciam-se ausentes os requisitos 

admissibilidade. Segundo o art. 226 do Regimento Interno, a 

tramitação do processo de denúncia recebida pelo Tribunal será 

encaminhada a Ouvidoria. Contudo atualmente, excetuadas as 

denúncias que são realizadas diretamente na sala do cidadão, 

seguem à consultoria técnica para o termo de recebimento e 

posterior encaminhamento ao Relator. Assim, evidencia-se, 

primeiramente, a necessidade, de formalizar a tramitação à 

Consultoria técnica para fins de imprimir segurança jurídica, ao passo 

que sugere aos Relatores maior rigidez na análise dos requisitos de 

admissibilidade, principalmente quanto a materialidade da 

irregularidade denunciada. 

XXIV. Outrora, foi relatado que quando há mudança de gestor, por vezes, 

há falha técnica na alteração do agente fiscalizado no relatório. A 

falha se evidencia, ou por ausência de verificação do técnico, ou 

ainda, por ausência da informação no sistema, que deve ser 

impulsionada pelo próprio gestor. A presente falha tem forte 

repercussão processual, vez que a ausência de legitimidade passiva 

invalida a fiscalização, nos termos do art. 241 § 1º do Regimento 

Interno. Assim recomenda-se maior atenção dos técnicos na 

atualização da parte responsável no processo, bem como seja 

expedida nota explicativa aos gestores sobre a responsabilidade de 

alteração da situação cadastral, conforme previsto no art. 47 da 

Resolução nº 32/14 desta Corte de Contas. 
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XXV. Foi pontuado, que as metas fixadas na divisão do contraditório são 

inatingíveis, devendo os técnicos realizar a analise de 03(três) 

processos de prestações de contas mensais e recursos no prazo de 

10(dez) dias.  Reitera-se nesta fase, o ajuste de metas, no termos da 

recomendação tratada no item 2.6, VI acima. 

XXVI. A divisão do contraditório realiza a análise da defesa confrontando 

com as irregularidades apontadas nos relatórios. Ao teor do art. 405 

do Regimento Interno, os recursos serão interpostos em face de 

razões de juridicidade e de mérito, que são de análise do relator, que 

poderá, outrossim, determinar nova instrução quando assim o 

processo deve retornar a divisão técnica. Ocorre que o órgão do 

Ministério Público de Contas, por vezes, encaminha o processo em 

fase recursal, sem que haja determinação de nova instrução ou ainda 

questões de mérito, o qual não cumpre a divisão realizar a análise. 

Assim, pondera que o órgão do MP de Contas, observe se a 

devolução dos autos em fase recursal à divisão técnica é necessária, 

sob pena de prolongar indevidamente o andamento do processo. 

XXVII. No tocante às Consultas, menciona que o requisito de 

admissibilidade , constante no art. 202 do Regimento Interno, quanto 

ao não conhecimento de consulta formulada sobre fato concreto não 

tem sido observado. Desta forma, recomenda aos Relatores que 

sejam rígidos na análise do requisito, a fim de que não seja 

impulsionado processo que deva ser arquivado. No ato, sugere-se 

que os Relatores tramitem o processo a Comissão de Regimento e 

Jurisprudência para se pronunciar sobre questões já decididas e 

ainda, caso necessite de informações solicite, sem necessidade de 

tramitação ao órgão técnico. 

XXVIII. Por fim, pontua-se quando da extinção de divisões de fiscalizações os 

processos tem sido redistribuídos à divisão do contraditório, a 

exemplo da DALC, o que sobrecarrega os trabalhos a serem 

desenvolvidos. Sugere-se à Presidência que a redistribuição 
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processual siga o padrão de distribuição conforme fixada na 

resolução que estabelece a competência das divisões por órgão. 

2.7 Boas Práticas 

 

I. A DFAM III realiza o catalogamento de dados, com controle de 

 entrada e saída e prazo dos processos em tabela de excel, 

permitindo o monitoramento das metas e melhor organização dos 

trabalhos. Além disso, a chefe, no intuito de atingir as metas, entra na 

divisão dos trabalhos de análise técnica. 

II. A DFAM VII realiza o catalogamento  de informações das 

irregularidades e denúncias por municípios, permitindo assim 

diagnósticos da gestão por exercício. 

III. A DFAM CONCOMITANTE realiza um levantamento de dados quanto 

ao montante de recursos públicos fiscalizados por exercício, sendo 

constatado que até a atual correição foi fiscalizado o montante de R$ 

69 milhões, possibilitando mensurar o trabalho de fiscalização deste 

Casa.   

2.8  Funcionamento Organizacional 

 

I. Já quanto ao aspecto organizacional, as divisões encontram-se inseridas 

no organograma como divisões vinculadas a Secretaria do TCE/PI. 

Contudo, possuem autonomia na elaboração das rotinas de trabalhos, 

formuladas por meio de sua Diretoria. 

II. Ressalta- se que durante o procedimento de correição, foi apresentado 

projeto de resolução que reestrutura o funcionamento organizacional 

das divisões de fiscalizações municipais, no intuito de promover melhores 

resultados. Quanto ao novo modelo de organização, haverá 

procedimentos posteriores para acompanhar a evolução dos trabalhos.  

III. Na metododologia de correição foi ainda avaliado o relacionamento dos 

servidores com as unidades gestoras, sendo verificado que os gestores 

mantém contado com as unidades técnicas para obtenção de 
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documentos e esclarecimentos. Internamente, verificou-se ainda a 

ausência de relacionamento dos membros desta Corte com a Divisão, 

não sendo realizadas visitas in loco nem troca de sugestões, salvo do 

Conselheiro Jaylson Campelo, que pontualmente participa dos projetos 

de reestruturação. Recomenda-se assim, seja estabelecido maior diálogo 

com os membros da casa, permitindo assim diagnósticos logísticos para 

melhor persecução de resultados, sugere-se, oportunamente reuniões 

pontuais com essa finalidade.   

2.9  Cumprimento da legislação e das diretrizes 

 

I. A diretoria de fiscalização Municipal é órgão primordial no exercício da 

função institucional, realizando a função finalística para o cumprimento 

das normas desta Casa. Destaca que a Resolução nº 13/15, que dispõe 

sobre o Regulamento de Secretaria enumera as atividades a serem 

desenvolvidas. Constatou-se ainda que, as rotinas de trabalhos são 

distribuídas internamente, conforme apresentado no anexo II do 

questionário de correição pelo Diretor. Desta feita, há fiel cumprimento 

da legalidade e segurança jurídica.  

II. Quanto as diretrizes da ATRICON, ratificadas na Resolução TCE/PI nº 

05/15, em que prima por respostas céleres e eficazes aos anseios da 

sociedade,  observou-se que a  Diretoria de Fiscalização Municipal  

executa com afinco suas diretrizes, sendo apontada, oportunamente, 

sugestões que servirão de base para correção da ação administrativa no 

momento em que esta se desenvolve,  a fim de contribuir para a 

melhoria da gestão pública. 

 

2.10 Medidas disciplinares e administrativas necessárias 

 

I. Quanto aos aspectos abordados no escopo da presente correição, não  

foram identificadas medidas disciplinares a serem aplicadas.  

II. Porém, quanto à necessidade de medidas administrativas convém 
pontuar que o trabalho desenvolvido no âmbito das divisões de 
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fiscalização é mais penoso e consta de metas acima da média dos demais 
setores do Tribunal. Diante disso, constatou-se crescente evasão de 
servidores e dificuldade dos chefes de promover o entusiasmo na 
produção dos trabalhos. Recomenda-se, portanto, adoção de medidas de 
incentivo aos auditores. 
 

3. CONCLUSÃO 

   

I. Consoante exposto no relatório destaca-se, em resumo, que a DFAM vem 

atuando em conformidade com a legislação e com os atos normativos do 

Tribunal, buscando cumprir os prazos fixados na legislação e atender aos 

planos e metas institucionais. 

II. Foi possível ainda verificar, por meio de amostra, a correta, integral e 

tempestiva alimentação do sistema.  

III. Pontua-se ainda que, como fator facilitador deste trabalho, a 

receptividade de toda a equipe das Divisões de Fiscalização Municipal, a 

qual forneceu informações precisas e tempestivas ao longo do trabalho. 

 

4. RECOMENDAÇÕES  

I. A metodologia de trabalho aplicada ao presente ato correicional extraiu 

durante a visita in loco informações que permitem sugerir condutas de 

aprimoramento da ação institucional e relações de trabalho. Assim, 

didaticamente, apontam-se abaixo as recomendações apresentadas de 

forma difusa no decorrer do relatório: 

 

 

 

 

ORGÃO ADMINISTRATIVO AÇÃO RECOMENDADA 
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PRESIDÊNCIA  Item 2.5, VII; Item 2,6, XII, 

XXVIII; Item 2.8, III 

GABINETE DOS RELATORES Item 2.5, IV e VI; Item 2.6, 

X, XI e XVII, XXII, XXVII; 2.8, 

III 

APGE  Item 2.6, VI  a IX; 

OUVIDORIA Item 2.6, XIV e XV;  

MINISTÉRIO PÚBLICO Item 2.6, XXVI 

DIRETORIA DFAM Item 2.4.1, I e II; Item 2.4.2, 

II; Item 2.5, V; Item 2.6, VII,  

VIII, XVIII a XX, XXII e XXIV; 

NUGEI Item 2.6, IX 

 

Teresina-PI, 16 de fevereiro de 2016. 

 

 

 

__________________________                     ________________________ 

  Aline de Oliveira Pierot Leal                                  Antonio Rodrigues de Lima 

 Auditora de Controle Externo                                     Auditor de Controle Externo 

       Matrícula nº 97.689-X                                                    Matrícula nº 96.672-0 
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APROVO o Relatório Final da Correição Ordinária nº 02/2015, realizada 

na Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM do Tribunal de 

Contas do Estado do Piauí, apresentado pela Comissão de Correição. 

Sendo assim, encaminhem-se cópias do relatório à Presidência, 

Membros e demais setores envolvidos desta Casa, para que sejam tomadas as 

providências, conforme sugerido de forma difusa no decorrer do referido 

documento. 

 

Teresina-PI, 17 de fevereiro de 2016. 
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